
AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 2025.01.14.01/DL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2025.01.11.02/CD 

PREAMBULO: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITICE, inscrita no CNPJ N° 07.655.269/0001-55, com sede & Av. Senhor 
Martins, s/nº, Bela Vista, Mauriti/CE, por intermédio da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, unidade administrativa 
demandante do presente processo, ao qual será conduzido pela Agente de Contratação, Sra. larinda Franca de 
Almeida, torna público que realizara Contratagéo Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR 
PRECO POR ITEM, nos termos artigo 75, inciso |l da Lei 14.133/2021, no Decreto Municipal n° 80/2023 e as exigéncias 
estabelecidas neste Aviso, Termo de Referéncia e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a seguir 
definidos, objetivando a manifestação de eventuals interessados em participar do presente processo em busca da 
administragéo obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horarios discriminados a seguir: 

DATA DO AVISO DE DISPENSA: 14/01/2025 

DATA LIMITE PARA APRESENTAGAO DE " PP 
PROPOSTAS: 17/01/2025, até as 23h:59min 

As propostas deverão ser encaminhadas para o email 
. cedemauriti@mauriti.ce.gov.br, de acordo com o art. 

FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA: 88, parágrafo único do Decreto nº 80/2023, de 17 de 
outubro de 2023. 

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art. 75, 1l da Lei 14,133/21 o meio para publicidade 
desse instrumento será o sitio eletrônico  oficial do municipio,  disponivel em: 
https:/imauriti.ce.gov.brllicitacoes/, conforme previsto no $ 2° do art. 86 do Decreto Municipal nº 80/2023. 

1. DO OBJETO 
1.1 Constitui objeto deste Aviso de Contratação Direta a Contratagéo de empresa para realizagdo de servigos 
inerentes à Semana Pedagdgica no periodo de 24 de janeiro de 2025 a 28 de janeiro de 2025, com o tema “O 
papel do educador em tempos de mudangas: desafios, inovações, resiliéncia e protagonismo para o futuro”, 
de interesse da Secretaria de Educagao do Municipio de Mauriti/CE, conforme especificações constantes no Anexo 
| - Termo de Referéncia. 

1.2 Compdem este Aviso de Contratagéo Direta, além das condições especificas, os seguintes documentos: 
1.2.1 — Anexo | - Termo de Referéncia; 
1.2.2 - Anexo [l — Minuta da Proposta; 

1.2.3 - Anexo Ill - Minuta do Contrato. 

2. DAS CONDICOES DE PARTICIPAÇÃO 
2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de pregos e documentos de habilitação 
que deverão ser enviados pelo email cedemauriti@mauriti.ce.gov.br. 
2.2, O presente aviso esta disponivel no site da Prefeitura Municipal de Mauriti, na aba Transparéncia, em seguida nos 
botões: ‘Licitagdes” -> “Contratação Direta — Lei nº 14.133/2021". 

2.3. Não poderao participar desta dispensa os fornecedores: 
2.3.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexa(s); 
2.3.2. eslrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder adminisirativa ou judicialmente; 
2.3.3. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compativel com o objeto desta licilação. 



2.3.4. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estej 

impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos descentralizados, 

quais sejam: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS; 

b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade do CNJ; 

c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 

d) Inidôneos - Licitantes Iniddneos junto ao TCU. 

2.4. que se enquadrem nas seguintes vedagdes: 

a) autor do anteprajeto, do projeto bésico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica, quando a contratação 

versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorréncia de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira, irabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe fungo na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja canjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 

concorrendo entre si; 

f) pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgago do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com transito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissZo de trabalhadores a condigdes 

analogas s de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.4.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econdmico; 

2.4.2. Aplica-se o disposto na alinea “c” também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, fisica ou 

juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilização fraudulenta da personalidade juridica do 

fornecedor; 
24.3. Organizagdes da Sociedade Civil de Intsresse Publico - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 

746/2014-TCU-Plendrio); e 
2.4.4. Sociedades Cooperativas. 

3. DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS 

3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orcamentária propria, prevista no 

orcamento da Secretaria de Educação, para exercicio de 2025 

Unidade Gestora Dotação Orgamentaria Elemento de Despesa Fonte de Recursos 

1003.12 361 0233 2.060 — 

Gestão do Fundo de 
Fundo de 

Desenvolvimento, Manutenção º 3‘3‘90.'39'00 - Out_ros 1540000000 — Transf. do 
P Desenvolvimento Serviços de Terceiro 

Educação Básica - ” : ” FUNDEB - Impostos 
FUNDEB Educação Básica — Pessoa Jurídica 

FUNDEB 30% 

Fundamental 

4. DO VALOR ESTIMADO 
4,1. O valor global estimado para contratação será de R$ 62.350,00 (sessenta e dois mil, trezentos e cinquenta 

reais), conforme especificações no anexo i -termo de referéncia, deste aviso de Contratação Direta. 



5, PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITACÃO E PROPÇSTA DE PRECOICOTAÇÃO 

5.1. O presente aviso ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03 (TRES) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação 

no site. As proposta de preços e os respectivos documentos deverão ser encaminhadas pelo email 

cedemauriti@mauriti.ce.gov.br. 

6. DA APRESENTAGAO DOS DOCUMENTOS 

6.1. Apresentada em original, por copia simples ou sendo aceita a autenticago digital. 

6.2. A proponente devera apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de pregos, na forma prevista no 

Anexo | - Termo de Referéncia. 

1. PROPOSTA DE PRECO 
7.1. As propostas de preco que não estiversm em consonghcia com as exigencias deste Edital serão desconsideradas 

julgando-se pela sua desclassificacio. 

7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para aquisigao dos bens não podera ultrapassar o valor orgado pelo 

Municipio previsto no item 4.1. deste aviso. 
7.1.2. A PROPOSTA DE PREGOS devera ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada, devidamente 

assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no minimo: 

a) A indicação da razão social da licitante, o nimero de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento e enderego 

completo devera ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as informagdes dos 

dados referentes ao nimero de banco, agéncia e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatéria, 

posteriormente, para assinatura do contrato. 

b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitants, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omiss&o ou qualquer outro argumento não previsto em 

lei. 
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por ITEM, conforme o 

caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos necessários para o 

atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas 

que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, constantes da proposta, 

abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessários à execução do objeto em perfeitas condições 

a manutenção dos serviços. 
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o(a) Agente 

de Coniratação(a) proceder às correções necessárias. 

e) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por extenso. 

1) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído para tal fim; 

g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura do envelope, 

sendo este considerado como válido, no caso de omissão. 

7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre o algarismo 

e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta por erro, sendo o mesmo 

desclassificado. 
7.1.4. Os pregos constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a virgula, 

cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números apos as duas casas decimais dos 

centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 

7.1.5. Os pregos propostos serdo de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei. 

7.1.6. A apresentação da proposta de pregos implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, 

em especial quanto à especificação dos serviços e as condigdes de participação, compeligdo, julgamento e 

formalização da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicavel lei 

14,133/21. 
7.2, Será desclassificada a proposta vencedora que: 



7.2.1. contiver vícios insanáveis; 
7.2.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

7.2.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

7.24. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 
73. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuira recursos suficientes para executar a 

contento o objeto, sera considerada inexequivel a proposta de pregos ou menor lance que: 

7.3.1. forinsuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente pregos global ou unitérios simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompativeis com os preços dos insumos e salérios de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites minimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalages de propriedade do préprio fomecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 
7.3.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em instrumentos 

de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8. DO JULGAMENTO 

8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, será verificada a 

conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor preço, quanto à 

adequação do objeto, & compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação, bem como os 

documentos de habilitação apresentados. 
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, fixar prazo para que os 

fornecedores melhores classificados possam ajustar suas propostas, e quando não puder será declarada 

desclassificada. Podendo o responsável pelo processo convocar o fornecedor que ofertou a melhor proposta na 

pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, privilegiando-se, sempre que possível, a de menor preço. 

8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado no aviso de julgamento do procedimento da 

dispensa. 

8.4, Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, 

conforme o caso. 
8.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 

da Lei nº 14.133, de 2021. O responsável convocará através de e-mail para que as empresas apresentem nova 

proposta para efeito de desempate no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 

8.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do seior requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

8.8. Quando a proposta de menor valor for desclassificada ou o licitante inabilitado, serão examinadas as propostas 

subsequentes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até que seja selecionada a proposta mais 

vantajosa, sendo considerada aquela quanto a adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação, bem como atender aos documentos exigidos para habilitação. 

8.9. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo decorrente de fato 

superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo responsável pela contratação. 
8.10. Encerrada a análise quanto & aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste 

Aviso de Contratação Direta. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021, constam do Termo de Referência e deverão ser encaminhados juntamente com a proposta de preços na forma 

que dispõe o item 5 deste Aviso de Contratação Direta. 
9,2. Quando não houver a apresentação de nenhuma proposta encaminhada na forma do item 5, a Agente de 

Contratação fará o julgamento dentre as propostas obtidas na pesquisa de preços realizadas pelo Setor de Compras e 

convocará a empresa que tiver ofertado a melhor oferta para que no prazo de 24 (vinte e quatro horas) encaminhe para 



X 
o email: cedemauriti@mauriti.ce.qov.br, os documentos elencados no Termo de Referéncia, anexo deste Aviso de 

Contratação Direta. 
9.3, Sera inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitagéo, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresenté-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. Podendo 

o responsével pela contratação fixar prazo para que os fornecedores interessados possam sanear a documentagao 

necesséria à sua habilitação. 

10. DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento sera efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentacio de nota fiscal e após atesto do setor 

competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
10.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor devera manter a regularidade fiscal apresentada durante 

piocesso de habiiitação. 

11. DO PROCEDIMENTO FRACASSADO OU DESERTO 
11.1. No caso de o procedimento restar fracassado, o 6rgo ou entidade podera: 

| - republicar o aviso de contratação direta; 
I - fixar prazo para que os fomecedores interessados possam ajustar suas propostas; 

1l - fixar prazo para que os fomecedores interessados possam sanear a documentago necesséria a sua habilitagéo; 

IV - contratar, desde que atendidos os requisitos de habilitagéo, o fornecedor que ofertou a melhor proposta na 

pesquisa de pregos que serviu de base ao procedimento, privilegiando-se, sempre que possivel, a de menor prego. 
11.2. O disposto nos incisos | e IV deste item podera ser utilizado nas hipéteses de o procedimento restar deserto. 

12. DA FINALIZAGAQ DO PROGESSO DE CONTRATAGAO DIRETA 
12.1. Encerradas as fases de julgamento e habifitagéo, o processo resultante do aviso de dispensa sera encaminhado 

& autoridade superior, que podera: 
| - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
1l - revogar o processo por motivo de conveniéncia e oportunidade; 
111 - proceder & anulação do processo, de oficio ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade 

insanével; 

1V — autorizar a contratagZo do objeto. 
12.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicara expressamente os atos com vicios insanéveis, tornando sem 
efeilo todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo a apuração de responsabilidade de quem lhes tenha 

dado causa. 
12.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatorio devera ser resultante de fato superveniente 

devidamente comprovado. 
12.4. Nos casos de anulação e revogação, devera ser assegurada a prévia manifestação dos interessados, na forma 
prevista no art. 71, $ 4° da lei 14.133/21. 

Mauriti/CE, 14 de janeiro de 2025. 

Gilber@lca da Silva 
SECRETARIO DE EDUCAGAO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ANEXO | - TERMO DE REFERÊNCIA 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

* CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Contratação de empresa para realização de serviços inerentes à Semana Pedagógica no período de 24 de 
janeiro de 2025 a 28 de janeiro de 2025, com o tema “O papel do educador em tempos de mudanças: desafios, 
inovações, resiliência e protagonismo para o futuro”, de interesse da Secretaria de Educação do Município de 
Mauriti/Ce, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2, Especificação do ltem: 

ITEM DESCRIÇÃO UND. | QTD. VALOR 

UNITARIO 

VALOR TOTAL 

CONTRATAGAO DE EMPRESA PARA| 
REALIZAGAO — DE  SERVIGOS 
INERENTES A SEMANA 
PEDAGOGICA. 

Contratagdo  de  empresa  para 

realizagdo de servigos inerentes | 
ISemana Pedagégica no perfodo de 24 
Ide janeiro de 2025 a 28 de janeiro de 
2025, com o tema “O papel do 
leducador em tempos de mudangas; 

desafios, inovações, resiliéncia el 
protagonismo  para o futuro”, de 
linteresse da Secretaria de Educagdo 
Ido Municipio de Mauriti/Ce. 
Contendo os  seguintes serviços: 
\antar para 1.200 pessoas contendo| 
larroz, salpicão frango à parmegiana, 

refrigerante, suco e uma sobremesa| 

para cada  pessoa;  Apoio 
ladministrativo - Profissional 

lespecializado para conduzir e planejar| 
o evento da jornada pedagdgica. 
Decoracdo grande porte - Paii 
ecidos coloridos, 600 cadeiras del 

plastico, tampdo de mesas, 1 (uma) 
mesa grande, cortinas em maiha, 

oalhas em cetim para mesas, 1.000) 

revestimentos de cadeira, 125 arranjos| 
de flores para mesa; Sonorização de 
médio porte - Kit composto de: 01 
console digital 24 bits com 32 eniradas 

Ir balanceadas e 16 saidas xn 
balanceadas minimo de 24 faders| 
ffisicos em sua superficie. 8 grupos de| 

01 SERVIGO| 01 R$ 62.350,00 

dca 01 equalizador gréfico de 31 

R$ 62.350,00 

RIT] AASAUDE ¥ “O 150 DE DROGAS PR FIUE 

CEP62210.00 

BESTROLA FAMÍ 
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lbandas com variação em +/- 15db por| 
lbanda, resposta de frequéncia de 20hz| 
a 20 khz 0/0,0 db com entradas e 
[saídas balanceadas 08 gerenciador de| 
|caixas acústicas digital de 24 bits / 96| 
khz trabalhando em faixa dinâmica de| 
laté 115db com 2 ou 4 eniradas e 
minimo de 6 saidas com ajustes 

individuais 6 a Contratação d e delay, 
lganho e fase 01 sistema de p.a com 4| 
unidades de caixas de altas 
lrequências ativas ou passivas com no 
minimo 2 vias. Cobertura de 100° 
horizontal e 15° vertical. Resposta de| 
frequéncias de 60hz a 16khz. 
Capacidade de pressão sonora a 1 watt] 
de poténcia medido a 1 metro de 130 a 
133 db spl por calxa. 04 caixas de| 
sub-woofers ativos ou passivos com 

transdutores de 18" resposta de| 
frequéncias de 20hz a 150khz. Spl 
méximo entre 99 a 101 db-spl, ou 

caixas alivas de 2 vias bi-amplificados| 
classe d. Cobertura de 90° horizontal e 
(60° vertical resposta de frequéncias de| 
I50hz a 16khz. Capacidade de presséo) 
lsonora a 1 watt de poténcia medidoa 1 

metro em 120 a 130 db spl. Uso de 
software  para  alinhamento ¢ 
lacoplamento do sistema 08 tripés para 
icaixas acústicas 04 caixas ativas de 2 
ias bi amplificadas classe d. Cobertural 

de 90° horizontal e 60º verfical 
resposta de frequéncias de 50hz al 
16khz. Capacidade de pressdo sonora| 
la 1 watt de poténcia medido a 1 metro) 

lem 120 a 130 db spl 06 microfones| 
dinamicos de bobina móvel com 
resposta de frequéncias de de 50hz a 
15khz —padrão polar  cardioide. 
Impedancia nominal entre 150 e 300 
lohms sensibilidade @ 1khz, tensão de| 
(circuito aberto -54.5dbv/pa(1.85mv), 1 

pascal = 94 db-spl com conector de| 
láudio profissional xir de 3 pinos 02 
sistemas de microfones uhf tipo bastão| 
sem fio com transmissão em rf digital 

24 bifs /48khz resposta de frequéncias 

de de 25hz a 15khz padrão polar 
cardioide com alcance de minimo 1000 
ffr; Show musical — show com músicas) 

CEP 63.210-6 
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le artistas regionais, com duração de| 

lduas horas e trinta minutos. 

1.3. Os serviços desta contratação são caracterizados como comuns. 

1.4. O prazo de vigência da coniratação é até 31/12/2025, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Apesar do Estudo Técnico Preliminar ser um documento conslitutivo da primeira etapa do planejamento de 

uma contratação, para o presente caso o ETP será dispensado, por tratar de hipótese prevista no $ 3º do art. 18 

da Lei nº 14.133/2021 combinado com o art. 45, inciso | do Decreto Municipal nº 80 de 17 de outubro de 2023, 

haja vista que em função do baixo valor envolvido para o objeto em questão e simplicidade de obrigações bem 

como trata-se de demandas mais simples, que envolve objeto de padronização pela Administração, de baixa 

complexidade/vulto, em que não se justifique esse estudo prévio, tais definições podem ser evidenciadas por 

meio deste Termo de Referência, a partir da necessidade existente, por descrever a solução e demais 

informações a respeito (quantitativos, aspectos quatitatívos, valores etc.) 

2.2. Art. 75, inc. I, da Lei nº 14.133/21 (outros serviços e compras inferiores a 59.906,02); 

2.3. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual - 2025, conforme consta das 

informações básicas deste Termo de Referência. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. SOLUGAO: Justifica-se a contratagdo de empresa para realização de servigos inerentes & Semana 

Pedagógica no periodo de 24 de janeiro de 2025 a 28 de janeiro de 2025, pela necessidade de garantir uma 

programação qualificada e bem estruturada para o desenvolvimento de afividades formativas que visem o 

aprimoramento profissional dos educadores e o alinhamento das praticas pedagégicas da instituição. 

Considerando que a Semana Pedagégica é um momento essencial para o pianejamento das ações pedagdgicas 

do ano letivo, é imprescindivel contar com profissionais e empresas que tenham expertise na organizagao e 

execução de eventos de formação, que possam proporcionar uma experiéncia enriquecedora aos participantes, 

com contetido atualizados, metodologias inovadoras e de acordo com as diretrizes educacionais vigentes. 

3.2. Além disso, a contratação de uma empresa especializada assegura a qualidade na logistica do evento, o 

cumprimento dos prazos estabelecidos e a adequação das alividades aos objetivos educacionais da instituição. 

A empresa coniratada será responsavel por todo o planejamento, organização e execução das atividades 

previstas, garantindo que a Semana Pedagógica seja conduzida de maneira eficiente e produtiva para todos os 

envolvidos. 
3.3. Em anexo a este processo projeto realizado pelo setor pedagégico com as minúcias do evento. 

3.4. Da reunido em lote — não se aplica por se tratar apenas de um único item. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAGAQ 

4.4, O item supracitado têm natureza de bem comum, tendo em vista que seus padrdes de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificagdes usuais de mercado, nos 

termos do art. 6°, inciso Xiil, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2. Garantir a realização do servigo no prazo méximo de 05 (cinco) dias contados a partir da Ordem de 

Compras. 
4.3. O prazo de vigéncia da contratação será até 31 de dezembro do ano vigente. 

4.4. Os fomecadores deverdo adotar praticas de sustsntabilidade e de natureza ambienial no fornecimento dos, 

devendo os itens possuirem maior eficiéncia no que tange a durabilidade. 

45. A confratada devera fomecer diretamente os servigos, ndo podendo transferir a responsabilidade pelos 

objetos licitados para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer natureza. 

4.6. Não é admitida a subcontratação do servigo contratual. 

4.8. A autorização de fornecimento dos produtos contendo a nota de empenho será enviada por e-mail. 

49. O pagamento à CONTRATADA será efetuado apds o recebimento definiivo do objeto, mediante 

transferéncia bancéria. 
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4.9. A contratação serd realizada por meio de dispensa de licitagéo. 

5. DA EXECUGAO DO OBJETO E CONDIGOES DE ENTREGA 

5.1. O prazo de entrega, será de no maximo 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da Ordem de 

Compra por parte do licitante vencedor, podends haver dilatações de prazos a pedido da empresa. 

5.1.1. A ordem de compra emitida contera com o servigo pretendido e a respactiva quantidade, devendo ser 

entregue a empresa no seu enderego fisico, ou enviada via e-mail ao seu enderego eletrbnico, cujos dados 

constem do cadastro de fornecedores; 

5.1.2. Observadas as determinagdes e orientagdes constantes da ordem de compra, o fornecedor deverd fazer a 

realizagéo do servigo no local indicado, dentro do prazo e horérios previstos, oportunidade em que recebera o 

atesto declarando a entrega do servigo. 

5.2. Os serviços deverdo ser executados com antecedéncia & realização da Semana Pedagógica, que ocorrerá 

entre os dias 24 de janeiro de 2025 e 28 de janeiro de 2025, no local destinado ao evento. Para garantir o pleno 

sucesso da organização, será necessária uma reunião de logística a ser realizada previamente na Secretaria de 

Educação, no endereço: Rua Maria Raimunda, nº 20, bairro Bela Vista, Maurili/CE, de segunda-feira à sexta-feira 

em dias úteis das 08h às 12 e das 13h às 16h. 

5.2.1. No caso de constatação da inadequação do serviço fornecido às normas e exigências especificadas neste 

termo de referéncia e na proposta de pregos vencedora a Administração os recusard, devendo ser de imediato 

ou no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condigdes, sob pena de aplicagéo 

das penalidades cabivels, na forma da lei e deste instrumento. 

522. As prorogagdes de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva legal e 

convenidncia atestado através da Secretaria Municipal de Educagao do Municipio de Mauriti/CE. 

5.3. O prazo de garantia contratual do servigo é de, no minimo, 12 (doze) meses, ou pelo prazo fomecido pelo 

fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil subsequente & data do recebimento definitivo do 

servigo. 

5.4. O objeto desta contratagéo direta devera ser realizado, observando rigorosamente as condições contidas 

neste termo de referéncia e disposições constantes da proposta de pregos, bem ainda &s normas vigentes, 

assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de 

origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judicials ou extrajudiciais, sejam 

trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais resullantes da execugdo do fomecimento que lhes sejam 

imputaveis, inclusive com relagéo a terceiros, e ainda: 

a) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente & Administração ou a terceiros, decorrentes de sua 

culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento pelo órgão interessado; 

b) Indicar preposto, aceito pela Administragao, para representé-io na execução do fomecimento. As decisdes e 

piovidéncias que ultrapassarem a competéncia do representante do fornecedor deverdo ser comunicadas a seus 

superiores em tempo habil para a adoção das medidas convenientes; 

¢) A realização do servigo deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos servigos da 

Secretaria de Educação do Municipio de Mauriti/CE. 

5.5. Uma vez notificado, o Contratado realizara a reparação ou substituição do servigo que apresentar falha no 

prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contados a partir da data do serviço a realizar da dependéncia da 

Administragao pelo Contratado ou pela assisténcia técnica autorizada. 

5.5.1. 0 prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma Unica vez, por 

igual periodo, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante. 

5.6. A garantia legal ou contratual dos objetos tem prazo de vigéncia prprio e desvinculado daquele fixado no 

contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas 

condigdes, mesmo depois de expirada a vigéncia contratual. 

6. MODELO DE GESTAQ DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133/2021, e cada parte respondera pelas consequéncias de sua inexecução total ou parcial. É 
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de exêt: 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicaveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faitas ou 

dos defeitos observados nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os regisiros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.8. O gestor do contrato coordena a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de compra, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatério com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. 

6.9. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotara os problemas que obstam o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.9.1. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnicos, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempento na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.9.2. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158da 

Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

6.10. O gestor do contrato deverá elaborar refatério final com informações sobre a consecução dos abjelivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração. 

6.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas & tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 
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6.12. O gestor do contrato deverá elaborar refatdrio final com informações sobre a consecução dosà&? Sqd 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das afividades 
da Administração. 

7.CRITERIOS DE MEDIGAO E DE PAGAMENTO 
7.1. Recebimento 
7.1.1. O servigo sera recebido provisoriamente, de forma suméria, no ato da entrega, juntamente com a nota 
fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, pelo(a) responsavel pelo acompanhamento e fiscalizagio do 
contrato, para efeito de posterior verificagdo de sua conformidade com as especificages constantes neste 
Termo de Referéncia e na proposta. 
7.1.2. O servigo podera ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagdes 
constantes neste Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de até 10 (dez) dias, a 
contar da notificação do contratado, &s suas custas, sem prejuizo da aplicagéo das penalidades. 
7.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias Uteis, a contar do recebimento da nota fiscal 
ou instrumento de cobranca equivalente pela Administragao, após a verificagéo da qualidade e quantidade do 

serviço e consequente aceitação mediante termo detaihado. 
7.1.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual periodo, quando houver necessidade de diligéncias para a aferigio do atendimento das exigéncias 

contrafuais. 
7.15. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto & dimenszo, qualidade e quantidade, devera 
ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se & empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que permite & parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
7.16. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsisténcias na execugéo do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, verificadas pela Administração durante a analise prévia à 
liquidação de despesa, não sera computado para os fins do recebimento definitivo. 
7.1.7. O recebimento provisório ou definitivo ndo excluird a responsabilidade civil pela solidez e pela seguranca 

do servigo nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

7.2. Liquidação 
7.2.1. Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, correrá o prazo de dez dias Uteis para fins 

de liquidação, na forma desta seção, prorrogéveis por igual periodo. 
7.2.2. O prazo de que trata o item anterior sera reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

no caso de contratagdes decorrentes de despesas cujos valores não ullrapassem o limite de que trata o inciso Il 

do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.2.3. Para fins de liquidação, quando cabivel, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobranga equivalente apresentado expressa os elementos necessarios e essenciais do 

documento, tais como: 
a) - 0 prazo de validade; 

- a data da emissão; 
- 0s dados do contrato e do órgão contratante; 
- o perfodo respectivo de execução do contrato; 

-0 valor a pagar; e 
f) - eventual destaque do valor de retengdes tributérias cabiveis. 
7.2.4. Havendo erro na apresentação 
da nota fiscal ou instrumenio de cobranga equivalente, ou circunsiancia que impeça a liquidagéo da despesa, 

esta ficara sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovagao da regularizagéo da situação, sem ônus ao contratante; 
7.25. A nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente devera ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedares ou no 
registro cadastral unificado disponivel no SICAF, Portal Nacional de Contratagdes Públicas (PNCP) an_rE 

b) 
o) 
d) 
€) 
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impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sitios eletrônicos oficiai 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao cadastro de fomecedores ou no regisiro cadastral unificado 

disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para: 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

b) identificar possível razão que impeça a participação em dispensa de licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.2.7. Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar 

aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto & inadimplência do contratado, bem 

como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

7.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao cadastro de fornecedores ou 

no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

7.3. Pagamento 

7.3.1. Em atendimento ao inciso Vl do art. 92 da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021, o pagamento será 

efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa. 

7.3.2. No caso de atraso pela Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efeliva realização, mediante aplicação do Índice 

IGPM/FGV de correção monetária. 

7.3.3. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

7.34. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para 

pagamento. 
7.3.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuldria prevista na legislação aplicével, conforme o 

caso. 
7.3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

8.1. A contratação acontecerá por meio de Dispensa de Licitação está regulamentada no Art. 75 da Lei nº 

14.133/2021. 
8.2. Forma de Fornecimento: 
8.2.1. O fomecimento do servigo sera realizado em caráter pontual, em única vez, considerando que a 

contratação se dá por meio de dispensa de licitação, conforme estabelecido no Art. 75 da Lei nº 14.133/2021 

8.3. Para fins de habilitagéo, devera o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

8.3.1, HABILITAGAO JURIDICA 
8.3.1.1. Representante legal: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenpa 

validade para fins de identificação em todo o territério nacional; d 
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8.3.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Comercial da respectiva sede; 

8.3.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEl, cuja aceitação ficará condicionada & verificagdo da  autenticidade no sítio 
https:/Awww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.3.14. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.3.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREVME 

n.º 77, de 18 de março de 2020 
8.3.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
8.3.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz. 
8.3.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5,764/1971. 
8.3 Os documentos apresentados deverdo estar acompanhados de todas as alteragdes ou da 

consolidagéo respectiva. 

8.3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
8.3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); (Art. 68, inc. |, Lei nº 14.133/21) 
8.3.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relaiivo ao 

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de afividade e compativel com o objeto contratual; (Art. 68, 
inc. 1l, Lei nº 14.133/21) 
8.3.2.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
a) A comprovagio de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidao de 
Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e à Divida Ativa da Unido (CND), emitidas pela 

Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2 de oufubro de 2014; (Art. 68, 
inc. I1l, Lei n° 14.133/21) 
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de Certidao de 
Regularidade de Débitos inscritos na Divida Aliva Estadual; (Art. 68, inc. IIl, Lei nº 14.133/21) 
¢) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de Certiddo de 
Regularidade de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal; (Art. 68, inc. lIl, Lei nº 14.133/21) 
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo — FGTS, através de 
Certificado de Regularidade — CRF; (Art. 68, inc. IV, Lei nº 14.133/21) 
€) Prova de Inexisténcia de Débitos Inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a apresentação 
de certiddo negativa, nos termos do Titulo VI-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. (Art. 88, 
inc. V, Lei nº 14.133/21) 

0BS: Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão em seu conteúdo, sera considerado o prazo de 

10 (dez) dias da sua emiss3o. Para efeito de sua validade. 



8.3.2.5. Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre 
a proibição prevista no inciso XXXiil do art. 7º da Constituição Federal. — ou seja, de que não utiliza trabalho de 
menor de dezoito anos em atividades noturnas, perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze 
anos, salvo na condição de aprendiz. 

8.3.2.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.3.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
8.3.3.1. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, expedida 
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não superior a 30 (trinta) dias; (Art. 69, inc. II, Lei nº 
14.133/21) 
8.3.3.1.1. No caso de Certiddo Positiva de Recuperagdo Judicial ou Extrajudicial, o licitante devera 
apresentar a comprovagZo de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 
58, da Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os 
demais requisitos de habilitagao. 

8.3.4. QUALIFICAGAO TECNICA 
8.34.1. Apresentação de no minimo 01 (um) ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA, obrigatoriamente 
perlinente e compalivel com o objeto desta licitação, expedida por entidade plblica ou privada, usuária do 
fomecimento em questdo, comprovando a prestação do fornecimento nos moldes deste Termo de Referéncia. 
Somente serfo considerados vélidos os atestados com timbre da entidade expedidora e com identificação do 
nome completo do emitente. O atestado devera ser datado e assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e 
cargo exercido na entidade. 
8.34.2. Os atestados de capacidade técnica poderdo ser apresentados em nome da matriz ou da fifial do 
fornecedor. 
8.34.3. O licitante disponibilizará todas as informagdes necessarias & comprovagéo da legilimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratagéo, 
enderego atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.4, Disposições gerais sobre habilitação 
8.4.1. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigéncias de 
habilitagéo serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
84.2. Na hipétese de o fomecedor ser empresa estrangeira que no funcione no Pais, para assinatura do 
contrato ou da ata de registro de pregos ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a 
habiiitagéo serão traduzidos por tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no Decreto 
nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substitui-lo, ou consularizados pelos respectivos 
constlados ou embaixadas. 
8.4.3. Não serdo aceitos documentos de habilitagdo com indicago de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 
8.4.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for 
a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no 
caso daqueles documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
8.4.5. Seréo aceilos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferengas de nimeros de documentos 
pertinentes a0 CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizagdo do recolhimento dessas 
contribuições. 
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAGAO: 

9.1. O custo estimado total da contratagéo é de R$ 62.350,00 (Sessenta e Dois Mil, Trezentos e Cinquenta 
Reais), conforme custo unitário opostos na tabela constante do subitem, 1.2 deste termo, com base nas 
pesquisas de pregos realizadas na forma do regulamento. 

9.2 A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratagio e sua alocação entre 
contratante e contratado. 

10. ADEQUACAO ORGAMENTARIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão & conta de recursos especificos consignados 
no Orgamento da Secretaria de Educação do Municipio de Mauriti/CE. 
10.2. A contratagdo sera atendida pela seguinte dotação: 

UNIDADE DOTACAO ORGAMENTARIA ELEMENTO DE FONTE DE 
ADMINISTRATIVA DESPESA RECURSOS 

Fundo de 1003.12 361 0233 2.060 — Gestão | 3.3.90.39.00 - Outros 1540000000 — 
Desenvolvimento, do Fundo de Manutenção e Serviços de Terceiro - | Transf. do FUNDEB 
Educação Básica - Desenvolvimento Educação Básica Pessoa Jurídica — Impostos 

FUNDEB — FUNDEB 30% Fundamental 

Mauriti/CE, 09 de janeiro de 2024. 

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA: 

APROVADO POR: 

ot lusadudo-2 ool 
PRESIDENTE DA COMISSAO DE PLANEJAMENTO 

6.90501'»5 Qe Lo 

Gecyany Severo da Silva 
SECRETARIA DA COMISSAO DE PLANEJAMENTO 

Gilb: uca da Silva 
SECRETARIO MUNICIPAL DE EDUCAGAQ 
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ANEXO Il - MINUTA DE PROPOSTA DE PRECOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI-CE. 

Ao Setor de Licitação 

Razão Social: 

CNPJ nº: 

Enderego: 

Fone: 

Representante: 

Cargo: 

E-mail: 

Tel: 

Prezados(as) Senhores(as), 

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitagdo nº, , com o PRECO 

GLOBAL de RS, ( ). 

OBJETO: 

ITEM ESPECIFICACAO UND | QUANT | MARCA | VLRUNIT | VLRTOTAL 

1 R$ - |RS - 

TOTAL RS - 

VALOR GLOBAL: R$ 000 (XXXX000000XXXXXXXXXXX). 

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referéncia. 

A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias. 

ICE, XX de XXXXXXXXXX de 2025. 

Responsavel Legal 

A FAVTLIAY 
mauriti.ce.gov.br 
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ANEXO Il! - MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO - CONTRATAGAO DIRETA (LEI N° 14.133/21) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 
ENTRE SI O MUNICIPIO, POR 

QUE FAZEM 
DIO DO (A) 

E A EMPRESA 

O MUNICIPIO DE MAURITI, Inscrito no CNPJ Nº 07.655.269/0001-55, com sede & Av. Senhor Martins, S/N, Bela Vista, 

Mauriti-CE, neste ato representado(a) pelo(a) .... ... (cargo e nome), nomeado(a) pela Portarian® ......, de ..... 
de ... de 20..., doravante denominado CONTRATANTE, e ofa) ... insciito(a) no CNPJ/MF 
sob on . .., sediadofa) na ... a EM . doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representada por .. (nome e função no contratado), conforme atos 
conslitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº 
....................... e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal nº 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n. .../..., 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, | e Il 
1.1. O objeto do presente instrumento é a , nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência. 
1.2. Objeto da Contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND QTDE MARCA VALOR VALOR 
UNITARIO TOTAL 

1.3, São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referéncia que embasou a contratagéo; 
1.3.2. A Autorização de ContratagZo Direta; 
1.3.3. A Proposta do Contratado; e 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLAUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAGAO 
2.1. 0 prazo de vigéncia da contratação é até — / / ,naformado artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 
2.2. A protrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condigdes 

e 0s precos permanecem vantajosos para a Administragéo, permitida a negociação com o contratado. 

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUCAO E GESTAQ CONTRATUAIS 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestao, assim como os prazos e condigdes de conclusão, entrega, 
observagao e recebimento definitivo constam no Termo de Referéncia, anexo a este Conlrato. 

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATACAQ 
4.1, Não sera admilida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA - PRECO 
5.1. O valor total da contratagao é de R$.......... (.....) 
5.2. No valor acima estdo incluidas todas as de:pesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administrag#o, frete, seguro e outros necessarios ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos 
quantitativos de fornecimento e servigos efetivamente prestados. 

R= MAURIT! [ 
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, 
mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Geral de Preços — Mercado (IGP-M) exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 
7.5.Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser ulilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, ofs) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (art. 92, X, Xl e XIV) 
8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais 
e os termos de sua proposta; 

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que 
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

8.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo e em seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 

Entregar o objeto acompanhado do manuai do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 
cia técnica autorizada; 

.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137 
I, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 

PREECITURA DE , P n ta Vista N -CEP: 63.210-0 
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9.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade nos sítios eletrônicos oficiais, a empresa contratada deverá 
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os 
seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal 
do domicllio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas — CNDT; 

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimpiéncia não transíere a 
responsabilidade ao Contratante; 

9.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com 
a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
9.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação (art. 116 da Lei 14.133/21), conforme exigido na legislação pertinente; 
9.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com 
a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.1.14, Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança 
do Contratante; 
9.1,17, Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.1.18. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 
9.1.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene 
e disciplina, 

9.1.20. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.1.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a)  dercausaàinexecução parcial do contrato; 
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b)  dercausaainexecugdo parcial do contrato que cause grave dano & Administração ou ao funcionamento 
dos servigos públicos ou ao interesse coletivo; 

c)  dercausa ainexecugdo total do contrato; 
d)  deixar de entregar a documentação exigida para o cerlame; 
e)  ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado; 
fl  néo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratagéo, quando canvocado 

deniro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejaro retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratagdo sem motivo justificado; 
h)  apresentar declaragdo ou documentago falsa exigida para o certame ou prestar declaragéo falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execugo do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j)  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos iliciios com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 
) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Adverténcia, quando o Contratado der causa & inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas b, ¢, d, e, fe 

g do subitem acima deste Contraio, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, §4°, da Lei); 
ii) Declaragéo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alineas h, i, j, ke | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas b, ¢, d, e, fe g, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei) 
iv) Multa: 

(1) moratéria de 1,0% (um por cento) por dia de alraso injusiificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 10 (dias) dias; 

(2) moratéria de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 10% (dez por cento) pela inobservancia do prazo fixado para apresentagéo, 

suplementagdo ou reposição da garantia. 
(a) O alraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas clausulas, conforme dispde o inciso | do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) compensatdria de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 

do objeto; 
11.3. A aplicagéo das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipétese alguma, a obrigação de reparagdo 
integral do dano causado  Contratante (art. 156, §9°) 
11.4. Todas as sangdes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 158, §7%). 

11.4.1. Antes da aplicagio da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
(teis, contado da data de sua intimagZo (art. 157) 
11.4.2. Se a mulla aplicada e as indenizagdes cablveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventuaimente devido pelo Coniratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera 
descontada da garantia prestada ou seré cobrada judicialmente (art. 156, $8º). 
11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobranga judicial, a mulia poderd ser recoihida 
administrativamente no prazo méximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sangdes realizar-se-4 em processo administrativo que assequre o contraditório e a ampla defesa 
20 Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e paragrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declarago de inidoneidade para licitar ou contratar. 
116.  Naaplicagdo das sanções serão considerados (art. 156, §1°): 

a) anatureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 
d) osdanos que dela provisrem para o Contratante; 
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e) aimplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da AdministragZo Publica que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013, serdo 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e auteridade competente 
definidos na referida Lei (art. 159) 
11.8. A persanalidade juridica do Contratado poderd ser desconsiderada sempre que ufilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
pairimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa juridica sucassora ou & empresa do mesmo ramo 
com reiação de coligagdo ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160) 
11.9. O Conlratante devera, no prazo méximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de apiicação da sanção, informar 
e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional 
de Empresas Iniddneas e Suspensas (Cels) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito 
do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
11.10. As sangdes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passivels de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINCAO CONTRATUAL 
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou 
não as obrigagdes de ambas as partes contraentes, 
12.2. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não dispuser 
de créditos orgamentarios para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mals lhe oferece vantagem. 
12.3. A extingdo nesta hipétese ocorrerá na próxima data de aniversario do conlrato, desde que haja a nolificagdo do 
contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedéncia desse dia. 

12.4. Caso a notificação da ndo-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversario, a extinção contratual ocoirerá apds 2 (dois) meses da data da comunicação. 
12.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, 
por algum dos mativos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, assegurados o contraditorio e a 
ampla defesa. 
12.6. Nesta hipdtese, aplicam-se também os artiges 138 e 139 da mesma Lei. 
12.7. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara rescisão se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato. 
12.7.1. Se a operação implicar mudanga da pessoa juridica contratada, deverd ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 
12.8. O termo de rescisão, sempre que possivel, serd precedido: 
12.8.1. Balango dos eventos contratuais já cumpridos ou parciaimente cumpridos; 
12.8.2. Relagdo dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.8.3. Indenizações e multas. 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORGAMENTARIA (art. 92, VIII) 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrdo à conta de recursos especificos consignados no 
Orgamento do Municfpio, na dotação abaixo discriminada: 

Dotação Orgamentaria Elemento de Despesas Fonte de Recurso 

13.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes serd indicada apds aprovação da Lei Orgamentéria 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento na dotação orgamentaria respectiva. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, I 
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposicdes conlidas na Lei nº 14.133, de 
2021 e demais normas federais aplicaveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos, 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES 
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
15.2. 0 CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO 
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, $3º, inciso V, do 
Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1. Para todos os fins de direito, prevalecerão as cláusulas expressamente previstas neste Contrato, sobre as 
previsões inseridas no Aviso de Contratação ou na Proposta da CONTRATADA, tendo-se este como resultado da 
negociação havida entre as partes e do acordo firmado pelas mesmas. 
17.2. Os casos omissos neste Contrato serão analisados e resolvidos pela aplicação de normas pertinentes às 
Licitações e Contratos, Lei Federal nº 14.133/2021 e ulteriores alterações. 

17.3. É vedada a transferência do Contrato a terceiros, no todo ou em parte, devendo a CONTRATADA cumprir 

rigorosamente todas as condições e cláusulas constantes, sendo admiítidas a sua transformação, fusão, cisão ou 
incorporação, desde que a execução do Contrato não seja prejudicada e sejam mantidas as condições de habilitação. 
17.4. Fica designado como Fiscal deste Contrato, nos termos do Art. 117, da Lei nº 14.133./21, o(a) Sr(a). 

-------- , Portaria Interna nº CPF Nº o qual deverá exercer em 
toda sua plenitude a ação de que trata a Lei nº 14.133/21, alterada e consolidada. 
17.5. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não esteja de acordo com as 
exigências, ou aquele que não seja comprovadamente original e novo, assim considerado de primeiro uso, bem como, 
determinar prazo para substituição dos equipamentos fora de especificação. 
17.6. A presença da fiscalização do servidor designado, não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada, 

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO (art. 92, §1%) 
18.1. É eleito o Foro da Comarca de Mauriti para dirimir os litigios que decarrerem da execução deste Termo de 
Coritrato que não possam ser compostos pela conclliagdo, conforme art. 92, §1° da Lei nº 14.133/21. 

MauritilCE, .......... de...... 

Gilbefl@a da Silva — Xo0000000000 
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